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APRESENTAÇÃO

Este trabalho pretende 

relatar as contribuições ad-

vindas do GT 4, Ensino de 

Língua Portuguesa como se-

gunda língua no Ensino 

Superior, desenvolvido du-

rante o XIV Congresso 

Internacional do INES e o 

XX Seminário Nacional do 

INES. 

O Grupo de Trabalho, 

coordenado pelas profes-

soras Aline Xavier e Valéria 

Muniz, teve por objetivo pro-

blematizar questões impor-

tantes na educação superi-

or de sujeitos surdos, como 

o papel que a Língua 

Portuguesa vem ocupando, 

tanto na modalidade oral 

quanto escrita, desde o iní-

cio da escolarização em ins-

tituições de ensino. A pro-

posta de trabalho dos GTs 

foi muito significativa, por 

agrupar diferentes profissi-

onais e pesquisadores, de di-

ferentes universidades e 

Estados, em torno de uma 

temática que aflige todos 

aqueles que trabalham com 

surdos: o ensino da Língua 

Portuguesa como L2.

Dispostos em grupos, 

durante os quatro encon-

tros, os participantes do GT 

analisaram o texto “Encon-

tros e desencontros da lín-

gua escrita”, de Liliane 

Ferrari Giordani, buscando 

mapear e compreender a 

aprendizagem da língua es-

crita pelo aluno surdo e 

apresentando proposições 

que pudessem levar à me-

lhoria da qualidade do 

aprendizado da Língua 

Portuguesa como L2. Os de-

bates foram embasados 

também pela leitura de ou-

tros documentos, como a 

Lei 10436, denominada Lei 

de LIBRAS e o Decreto 

5.626/05, que orientaram a 

reflexão sobre o ensino de 

LP como L2, o papel da esco-

la e o lugar que ela ocupa na 

formação de aprendizes sur-

dos, no que diz respeito ao 

ensino de LP, as relações da 

escola com a língua de sina-

is e com a cultura surda. 

Além disso, a análise do 

Relatório sobre a Política 

Linguística de Educação 

Bilíngue – Língua Brasileira 

d e  S i n a i s  e  L í n g u a  

Portuguesa / MEC / SECADI 

- foi um importante texto 

motivador de debates acer-

ca da necessidade de se es-

tabelecerem políticas pú-

blicas efetivas que garan-

tam educação de qualidade 

e escolas bilíngues aos suje-

itos surdos.

A heterogeneidade do 

Grupo de Trabalho, com-

posto por profissionais da 

área de educação, profes-

sores de Língua Portuguesa 

em cursos de graduação de 

Letras-Libras, pedagogos, 

intérpretes e tradutores de 

LIBRAS e alunos de cursos 

de Pedagogia de diferentes 

estados do Brasil, construiu 

uma fecunda rede analítica 

dos textos produzida em di-

nâmicas de leituras em gru-

po, apontamento de ques-

tões consideradas de maior 

relevância nos textos, apre-

sentação de proposições pa-

ra resoluções de problemas 

identificados no panorama 

atual de ensino de LP como 

L2 no Ensino Superior, além 

de importantes relatos de 

experiências sobre a aquisi-

ção do português como se-

gunda língua, alguns de su-

cesso, outros de angústia e 

frustração.

ARTICULAÇÕES

 Um GT estruturado em 

um congresso de propor-

ção internacional e pensa-

do na perspectiva de cons-

trução colaborativa de pro-

posições, ainda que anco-

rado em um eixo específico, 

traz em si como característi-

ca inevitável a diversidade. 

Seus componentes, oriun-

dos de diferentes estados, 

culturas e instituições do pa-

ís  contr ibuem sobre-
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maneira para que o mesmo 

tema ─ o ensino de LP como 

L2 no  Ensino Superior ─ se-

ja visto e revisto sob ângu-

los distintos, a partir de ex-

periências e práticas que se 

confrontam e se comple-

mentam durante os deba-

tes. As múltiplas visões do 

mesmo tema, as diversas re-

ferências trazidas pelos par-

ticipantes não só estimulam 

as discussões, mas forçam o 

exercício de (auto)reflexão 

sobre a práxis educativa cita-

da nos planos pedagógicos 

das instituições de ensino, 

mas passível de  questiona-

mento quanto aos modos 

de proceder institucionais 

acerca das políticas linguís-

ticas e da garantia de que 

Língua Portuguesa escrita, 

como língua de instrução, 

juntamente com Libras, via-

bilizem a formação bilíngue 

dos sujeitos surdos.

Desse modo, a constru-

ção de sentidos que foram 

dados aos textos e docu-

mentos analisados durante 

os encontros do GT de 

Língua Portuguesa como L2 

no Ensino Superior deman-

dou posicionamentos críti-

cos acerca da atuação de ca-

da instituição representada 

pelos participantes do GT, 

não apenas com objetivo 

de confrontar práticas, mas 

de apontar caminhos reso-

lutivos aos entraves perce-

bidos no processo de 

aprendizagem do aluno sur-

do, assim como reafirmar 

importantes passos institu-

cionais promovidos por al-

gumas instituições de ensi-

no representadas no GT. 

Citado como referência 

nacional na educação de 

surdos, o INES se estabele-

ceu, durante os encontros, 

co e de qualidade ofertado 

ao aluno surdo, a urgência 

em se discutir estratégias 

de ensino de LP como L2 no 

Ensino Superior para garan-

tir o acesso do aluno surdo 

aos textos e conteúdos aca-

dêmicos, as formações de 

profissionais intérpretes, o 

predomínio de adaptação 

de métodos de ensino de 

língua estrangeira sem pro-

posta específica para o ensi-

no de português como L2 

para alunos surdos foram 

questões insistentemente 

levantadas durante os fó-

runs de discussões e con-

frontadas com a realidade 

de cada instituição e as ori-

entações e obrigações já 

existentes tanto na Lei 

10436 – Lei de Libras, quan-

to no Decreto 5.626 que a re-

gulamenta.  

Para além das críticas 

àquilo que foge à garantia 

de políticas linguísticas efe-

tivas e de educação de qua-

lidade de sujeitos surdos, as 

ideias apresentadas duran-

te os encontros previam 

uma maior articulação inte-

rinstitucional para prover 

de recursos aquelas institu-

ições que ainda demandam 

de orientação técnica e pro-

jetos de incentivo para a re-

solução dos problemas 

apresentados quanto à 

aprendizagem de portu-

como parâmetro para que 

se fizessem comparações 

com as atividades desen-

volvidas nas instituições de 

Ensino Superior represen-

tadas no GT. A formação es-

pecífica de docentes com 

formação em L íngua 

Portuguesa como L2 e o co-

nhecimento de Libras, a ne-

cessidade de produção de 

material didático específi-
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guês escrito pelo aluno sur-

do. 

Ficou evidente, nas co-

locações dos participantes, 

a urgência de uma mobili-

zação no sentido de criar se-

minários regionais que dis-

cutam pontos cruciais para 

a  d i fusão da  L íngua 

Portuguesa escrita como ga-

rantia de acesso de pessoas 

surdas à educação, obriga-

ção presente no artigo 13 

do Decreto 5.626, que prevê 

que o ensino da modalida-

de escrita da Língua 

Portuguesa, como segunda 

língua para pessoas surdas, 

seja  incluído como discipli-

na curricular nos cursos de 

formação de professores pa-

ra a Educação Infantil e para 

os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, de Nível 

Médio e Superior, assim co-

mo nos cursos de licencia-

tura em Letras com habilita-

ção em Língua Portuguesa. 

Os desdobramentos desses 

encontros regionais, ainda 

segundo as ideias propos-

tas pelos participantes, de-

sencadeariam outras ações, 

como a criação de materiais 

acadêmicos específicos pa-

ra o ensino de LP como L2, o 

aumento da oferta de for-

mação e capacitação de pro-

fissionais tradutores e intér-

pretes de Libras, a amplia-

ção e diversificação de cur-

sos de graduação ofertados 

a sujeitos surdos, a oferta 

de cursos de extensão de LP 

como L2 para alunos surdos 

etc.

De forma convergente, 

mas não consensual, as 

questões apresentadas pe-

los participantes do GT de 

Língua Portuguesa como L2 

no Ensino Superior soma-

ram demandas de reformas 

e expansão das práticas ins-

titucionais diretamente liga-

das ao ensino do português 

escrito para alunos surdos e 

orientaram um caminho de 

continuidade de discussão 

das questões apresentadas, 

a fim de garantir a continui-

dade do debate para além 

dos encontros do GT. A ma-

nutenção da discussão de-

senvolvida dentro do 

Grupo de Trabalho é condi-

ção essencial para que se es-

tabeleçam redes de inte-

gração entre agentes que 

pensam a educação do sur-

do no Ensino Superior e que 

essa rede avance para ins-

tâncias deliberativas maio-

res, como possibilidade de 

cobrança e efetiva resolu-

ção das questões levanta-

das durante o Grupo de 

Trabalho.

CONSIDERAÇÕES
SOBRE 
CONTRIBUIÇÕES

Como preocupação 

central, destacaram-se, em 

conformidade com a leitura 

proposta pelo GT, duas pro-

blemáticas: a metodologia 

de ensino e a escrita do alu-

no surdo. Como havia pro-

fessores surdos presentes 

no grupo, a discussão pode 

ser debatida sob o ponto de 

vista tanto dos professores 

ouvintes quanto dos sur-

dos. Algumas questões 

aventadas:

Ÿ ausência de cursos de 

pós-graduação sobre o 

ensino de L2;

Ÿ ausência de comuni-

cação entre as institui-
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Superior sobre os anda-

mentos das pesquisas;

Ÿ  falta de ofertas de cur-

sos que abranjam ou-

tros campos de traba-

lho diferentes da licen-

ciatura;

Ÿ  ausência de um ensi-

no básico de qualida-

de, que prepare o aluno 

para  adent ra r  no  

Ensino Superior;

Ÿ  dificuldade de leitura 

por parte dos alunos, 

prejudicando o ensi-

no/aprendizado de di-

ferentes disciplinas;

Ÿ consolidação precária 

da língua materna, 

LIBRAS, no ensino bási-

co.

A partir desse levanta-

mento, comuns em diferen-

tes partes do país, discuti-

ram-se as diferentes pro-

postas de cursos superiores 

e as tentativas de erros e 

acertos por parte dos pro-

fissionais. Os anseios de to-

dos confluíam para um mes-

mo ponto: como ofertar um 

curso superior de qualidade 

a um aluno surdo com pou-

co conhecimento de mun-

do, domínio incipiente da 

escrita e muita dificuldade 

de interpretação? Como en-

sinar conteúdos específicos 

se o conhecimento da se-

gunda língua revela-se tão 

precário?  Em virtude do 

pouco entendimento da es-

trutura e funcionamento da 

língua, a leitura e a produ-

ção de textos, de maneira 

geral, são tarefas penosas 

para o surdo. Ainda que ao 

surdo seja possibilitada a re-

alização de provas em 

LIBRAS, a aquisição do co-

nhecimento se dá por inter-

médio da língua portugue-

sa e muitos surdos ainda 

são decodificadores de pala-

vras, ou seja, leem num pro-

cesso de pareamento sem, 

contudo, atribuir significa-

do ao todo. 

Numa dinâmica natu-

ral, diferentes narrativas so-

bre experiências metodoló-

gicas foram relatadas, mas 

como o tempo do GT era 

curto e o grupo grande, ape-

nas poucas experiências fo-

ram compartilhadas, por 

exemplo: trabalhos com lei-

tura e estratégias de ensino 

que deram certo, projetos 

desenvolvidos com o intui-

to de desenvolver a prática 

situada da escrita, ativida-

des multimodais e interdis-

ciplinares, entre outras.

Outra questão aborda-

da foi o que se costuma cha-

mar de bilinguismo. Não só 

no Rio de Janeiro, mas em 

outros estados, nenhuma 

das duas línguas é bem tra-

balhada no ensino básico in-

clusivo. Nas escolas da rede 

pública, faltam professores 

com domínio da LIBRAS e, 

apesar da presença do in-

térprete em algumas delas, 

as estratégias não são dire-

cionadas aos alunos surdos, 

mas aos ouvintes. Outro 

ponto discutido foi a funci-

onalidade do AEE, que deve-

ria ser a de um atendimento 

suplementar e não a de fa-
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zer as vezes da sala de aula, 

ficando os alunos surdos 

em desvantagem de apren-

dizado em relação aos ou-

vintes. 

Inquestionável foi a re-

levância da parceria famí-

lia/escola na formação  edu-

cação dos alunos. Eixo es-

truturador do desenvolvi-

mento humano, essa parce-

ria ainda pouco atuante, 

compromete o desenvolvi-

mento cognitivo e linguísti-

co de muitos alunos surdos 

que nascem em sua maioria 

em famílias ouvintes sem co-

nhecimento da LIBRAS e 

sem conhecimento do que 

significa a surdez, acarre-

tando consequências de-

sastrosas no desenvolvi-

mento psíquico e social da 

criança surda. Muitos pais 

sentem-se confortáveis por 

proporcionarem um ambi-

ente escolar para seu filho, 

independente se esse vai ou 

não aprender. Afinal, como 

são surdos, paira sobre eles 

a áurea da incapacidade, is-

to é, o problema é do filho e 

jamais da metodologia, da 

falta de profissionais ade-

quados, da falta de materia-

is, entre outros. 

No tocante à aquisição 

da Língua Portuguesa, foi 

consensual a importância 

da LIBRAS para o seu apren-

dizado, sendo ressaltada a 

condição do seu estudo co-

mo direito e não como  im-

posição ouvinte ou muito 

menos como imposição de 

língua oficial, mas como 

possibilidade de represen-

tação social, de construção 

identitária e, principalmen-

te, como via de acesso ao co-

nhecimento. O domínio pre-

cário da língua foi assinala-

do como o grande causa-

dor do índice de evasão es-

colar do aluno surdo dos 

cursos superiores. Daí a ne-

cessidade de uma metodo-

logia que vá ao encontro de 

sua especificidade, ao con-

siderar uma concepção visu-

oespacial em sintonia com 

sua cultura.

CONCLUSÃO

Assim, de forma con-

vergente, mas não consen-

sual, as questões apresen-

tadas pelos participantes 

do GT de Língu  Portuguesa 

como L2 no Ensino Superior 

somaram demandas de re-

formas e expansão das prá-

ticas institucionais direta-

mente ligadas ao ensino do 

português escrito para alu-

nos surdos e orientaram um 

caminho de continuidade 

de discussão das questões 

apresentadas, a fim de ga-

rantir a continuidade do de-

bate para além dos encon-

tros do GT. A manutenção 

da discussão desenvolvida 

dentro do Grupo de 

Trabalho é condição essen-

cial para que se estabele-

çam redes de integração en-

tre agentes que pensam a 

educação do surdo no 

Ensino Superior e que essa 

rede avance para instâncias 

deliberativas maiores, co-

mo possibilidade de co-

brança e efetiva resolução 

das questões levantadas du-

rante o Grupo de Trabalho.• 
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